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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  REPARAÇÃO  DE
DANOS  MORAIS  C/C  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
CESSÃO  DE  CRÉDITO  COMPROVADA.  DÍVIDA
EXISTENTE  EM  NOME  DO  AUTOR.  DEVER  DE
INDENIZAR  AFASTADO.  IMPROCEDÊNCIA  DO
PEDIDO.  SENTENÇA  EM  CONSONÂNCIA  COM
JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE  E  DOS
TRIBUNAIS  PÁTRIOS.  MANUTENÇÃO  DO
“DECISUM”  PRIMEVO.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO APELATÓRIO.

- A comunicação prévia do devedor à cessão do crédito tem
previsão legal no art. 290 do Código Civil. 

- Uma vez comprovada a existência do débito, infere-se que
há  a  regularidade  da  cobrança,  o  que  demonstra  a
improcedência do pedido autoral.

-  Dessa  forma,  resta  prejudicado  o  pedido  quanto  à
indenização por danos morais, haja vista tratar-se apenas de
mera comunicação quanto ao débito existente em nome do
autor, de modo que, inclusive, sequer houve a inscrição do
nome do promovente junto ao cadastro de inadimplentes.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, à unanimidade de votos, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se de  Ação de Reparação de Danos Morais c/c Obrigação de Fazer,
ajuizada por Olavo Milto Pereira da Silva, em face do Atlântico Fundo de Investimentos
em Direitos  Creditórios  Não -  Padronizados,  alegando ter  sofrido  danos,  em razão  do
recebimento indevido de correspondência do Cartório do 2º Ofício de Registro Civil de
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 Títulos, Documentos e Pessoas Jurídicas de Brasília/DF, referente a suposta dívida no valor de R$
1.303,57  (hum mil  trezentos  e  três  reais  e  cinquenta  e  sete  centavos),  alusiva  ao  contrato  nº
5493290134615608,  objetivando,  ao  final,  a  condenação  da  demandada  ao  pagamento  de
indenização por abalos morais.

Na sentença, de fls. 113/117, o Magistrado de primeiro grau julgou improcedente os
pleitos exordiais, nos termos do art. 487, I, do CPC/2015.

Às fls. 126/130, o demandante apelou, alegando que o apelado não comprovou a
origem do débito que motivou a inscrição do seu nome nos cadastros restritivos de crédito, o que,
por  si  só,  ensejaria  o  dever  de indenizar,  no valor  de R$ 20.000,00 (vinte  mil  reais),  além de
honorários advocatícios.

Ao  final,  requer  o  provimento  do  recurso,  no  sentido  de  que  sejam  julgados
procedentes os pedidos formulados na inicial.

Contrarrazões encartadas às fls. 133/144. 

Instado a manifestar-se, o Ministério Público não opinou quanto ao feito, porquanto
ausente interesse público primário (fls.155/156).

É o breve relatório. 

VOTO

Cuida-se  de  pedido  de  indenização  por  danos  morais,  em razão  do  recebimento
indevido de correspondência do Cartório do 2º Ofício de Registro Civil de Títulos, Documentos e
Pessoas Jurídicas de Brasília/DF,  referente a suposta dívida no valor  de R$ 1.303,57 (hum mil
trezentos e três reais e cinquenta e sete centavos), alusiva ao contrato nº 5493290134615608.

Prima facie,  a título de melhor esclarecimento dos fatos, transcrevo passagem da
sentença (fls. 113/117), prolatada pelo juiz de primeiro grau, haja vista o ilustre magistrado ter
abordado com percuciência o âmago da lide posta em juízo, conforme se observa abaixo:

“Extraem-se das alegações contidas nos autos, especialmente pelo teor
da contestação apresentada pelo promovido,  a  aquisição dos direitos
creditórios  referente  à  dívida  mantida  pelo  autor  junto  ao  Banco
Citicard S.A, por intermédio de cessão de direitos.
Observe-se que os termos da cessão de crédito indicam, especificamente,
o nome da parte,  o CPF/CNPJ, a origem do débito e saldo devedor,
viabilizando  atrelar  a  cessão  e  a  inscrição  em  apreço  à  origem  do
débito, conforme se verifica às fls. 107/108.
(…)
Em suma, a cessão de crédito consiste em um negócio jurídico por meio
do qual o credor (cedente) transmite total ou parcialmente o seu crédito
a um terceiro (cessionário), mantendo-se a mesma relação obrigacional
com o devedor (cedido).
Assim, uma vez estabelecida a legitimidade da parte demandada para
figurar no polo passivo da ação, importa referir que, em respeito ao
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princípio da boa-fé objetiva, especialmente o dever de informação, o
art.  290  do  Código  Civil  exige  que  o  devedor  seja  comunicado  da
cessão feita mas não como condição de eficácia do ato.
(...)
Consoante  se  verifica,  há  nos  autos  a  prova  da  comunicação
encaminhada à parte autora, informando sobre a cessão de crédito, e
consignando, que a partir daquele momento o pagamento referente ao
débito deve ser feito junto a Atlântico FIDC.
Conforme certidão presente às fls. 108, o Banco Citicard S.A, cedeu à
Atlântico FIDC, que todos os direitos e obrigações com relação aos
créditos relacionados, foram cedidos pelo cedente ao cessionário, em
09 de dezembro de 2010, por meio de instrumento particular de Cessão
de Créditos. Ademais, certifica-se que, dentre os créditos cedidos, há o
crédito em nome da promovente , contendo, inclusive, as informações
quanto ao número do contrato e o valor do mesmo. 
Assim, resta evidente que o promovido adquiriu os direitos relativos às
cobranças  dos  clientes  do  Banco  Citicard  S.A,  inclusive,  do  autor.
Destaca-se mais uma vez que nas operações de venda de carteira de
créditos  das  instituições  financeiras,  mediante  cessão  de  crédito,  o
cessionário recebe o crédito, com todos os seus encargos, inclusive, o
direito de realizar eventuais cobranças.
Uma  vez  comprovada  a  existência  do  débito,  infere-se  que  há  a
regularidade da cobrança, o que demonstra a improcedência do pedido
autoral. Dessa forma, resta prejudicado, o pedido quanto à indenização
por danos morais, posto tratar-se apenas de mera comunicação quanto
ao débito existente em nome do autor, de modo que, inclusive, sequer
houve  a  inscrição  do  nome  do  promovente  junto  ao  cadastro  de
inadimplentes.” (fls. 115/117) Grifo nosso.

Com efeito, como bem explicitou o magistrado de primeiro grau, resta comprovada a
comunicação encaminhada à parte autora, informando sobre a cessão de crédito (fls.09/10), bem
como consta certidão evidenciando que o Banco Citicard S.A cedeu ao Atlântico FIDC todos os
direitos e obrigações com relação aos créditos relacionados, inclusive, dentre eles, há o contrato e o
valor do débito do promovente.

Dessa forma, uma vez verificada a existência da dívida, conclui-se pela regularidade
da cobrança, o que demonstra a improcedência do pedido autoral.

Nesse norte, inocorrente conduta ilícita da demandada, não existe dano a indenizar.

É esse o entendimento desta Corte de Justiça e o Tribunal de Justiça Gaúcho:
    

APELAÇÕES  CÍVEIS.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.
ILEGITIMIDADE PASSIVA AD  CAUSAM.  RECONVENÇÃO
JULGADA  PROCEDENTE.  AUSÊNCIA  DE  NOTIFICÃO
PRÉVIA  À  CESSÃO  DE  CRÉDITO.  EXIGIBILIDADE  DA
DÍVIDA.  ORIGEM  COMPROVADA.  DANOS  MORAIS
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AFASTADOS. I. Caso em que a documentação juntada pelo réu
SPC servico de protecao ao credito de sao leopoldo demonstra
que a  atlantico  fundo de investimento faz  parte  do  quadro de
associados  da  associação  comercial  de  São Paulo,  que é  uma
entidade diversa do SPC de são leopoldo. Ilegitimidade passiva
configurada, devendo ser extinto o feito em relação ao SPC. II. A
comunicação prévia do devedor à cessão do crédito tem previsão
legal  no  art.  290  do  Código  Civil.  No  caso  concreto,  após
afastada a alegada prescrição e restando apenas a controvérsia
acerca da notificação da cessão, tendo o demandado comprovado
a existência do débito, não há que se falar em cancelamento do
registro, porquanto se trata do exercício regular de seu direito.
Inteligência  do  art.  293  do  Código  Civil.  Hipótese  na  qual
devidamente  comprovada  (I.)  a  origem  da  dívida  em  pauta,
contraída pelo autor perante a Brasil telecom, bem como (II.) a
cessão havida entre esta e o credor que realizou o aponte. III. No
caso concreto, a parte reconvinte logrou êxito em demonstrar a
regularidade do vínculo negocial que deu origem à dívida, razão
pela qual deve ser o autor condenado ao pagamento do débito em
discussão. Reforma da sentença e consequente inversão dos ônus
sucumbenciais.  Deram provimento  ao  apelo  do  réu  SPC para
acolher a preliminar de ilegitimidade passiva ad causam; deram
provimento  ao apelo  do  réu atlantico  fundo de  investimento  e
julgaram  prejudicado  o  apelo  do  autor.  Unânime.  (TJRS;  AC
0013204-48.2016.8.21.7000;  São  Leopoldo;  Vigésima  Câmara
Cível;  Rel.  Des.  Dilso  Domingos  Pereira;  Julg.  27/07/2016;
DJERS 04/08/2016) Grifo nosso.

INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  INSCRIÇÃO  NOS
ÓRGÃOS  DE  PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.  DÉBITO
REFERENTE AO INADIMPLEMENTO DE CONTRATO DE
FINANCIAMENTO.  CESSÃO  DE  CRÉDITO.  SUPOSTA
AUSÊNCIA  DE  NOTIFICAÇÃO  DO  DEVEDOR.
INEXIGIBILIDADE  DA  DÍVIDA.  NEGATIVAÇÃO
INDEVIDA. PEDIDO JULGADO PROCEDENTE. APELAÇÃO
DA EMPRESA RÉ. PRELIMINAR DE DESERÇÃO, ARGUIDA
NAS  CONTRARRAZÕES.  APRESENTAÇÃO  DE  CÓPIA
REPROGRÁFICA  DO  COMPROVANTE  DE
RECOLHIMENTO  DO  PREPARO.  DESNECESSIDADE  DE
APRESENTAÇÃO  DO  DOCUMENTO  ORIGINAL.
IDENTIFICAÇÃO  DE  TODOS  OS  ELEMENTOS  DO
PROCESSO. PRECEDENTES DO STJ. REJEIÇÃO. MÉRITO.
CESSÃO  DE  CRÉDITO.  FALTA  OU  DEFICIÊNCIA  NA
NOTIFICAÇÃO  AO  DEVEDOR.  NÃO  OCORRÊNCIA.
DOCUMENTO  QUE  COMPROVA  QUE  O  AUTOR  TINHA
CIÊNCIA  DA  CESSÃO  CREDITÍCIA.  DÉBITO
REGULARMENTE  CONSTITUÍDO.  INADIMPLEMENTO.
ANOTAÇÃO  RESTRITIVA LÍCITA.  EXERCÍCIO  REGULAR
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DE  DIREITO  DO  CREDOR.  PRECEDENTES.  DEVER
INDENIZATÓRIO  NÃO  DEMONSTRADO.  INVERSÃO  DO
ÔNUS  SUCUMBENCIAL.  PROVIMENTO  DO  APELO.
REFORMA DA SENTENÇA. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
(…)  2.  A cessão  do  crédito  não  tem  eficácia  em  relação  ao
devedor, senão quando a este notificada; mas por notificado se
tem o devedor que, em escrito público ou particular, se declarou
ciente da cessão feita (Código Civil, art. 290). 3. “A notificação a
que se refere o artigo 290 do Código Civil  tem como objetivo
resguardar o devedor do pagamento indevido, ou seja, evitar que
o devedor pague a quem não é mais o verdadeiro credor. Todavia,
sua ausência não tem o efeito de desobrigar o devedor em face do
cessionário e tampouco retira a legitimidade deste de buscar o
crédito.  […]  Os  documentos  juntados  aos  autos  pela  ré  são
suficientes para comprovar a existência da dívida que deu origem
à  inscrição  negativa,  logo  não  há  falar  em  ilicitude  do
cadastramento  do  nome da autora  nos  órgãos  de  proteção  ao
crédito,  o qual  resulta de mero exercício regular de direito  da
cessionária”  (TJRS;  AC  0225999-05.2016.8.21.7000;  Porto
Alegre;  Nona Câmara Cível;  Rel.  Des.  Eugênio  Facchini  Neto;
Julg.  24/08/  2016;  DJERS  29/08/2016).  (TJPB;  APL  0025213-
64.2012.815.0011; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des.
Marcos William de  Oliveira;  DJPB 21/10/2016; Pág.  16)  Grifo
nosso.

APELAÇÃO  CIVEL.  DIREITO  PRIVADO  NÃO
ESPECIFICADO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. COMUNICAÇÃO DE CESSÃO
DE  CRÉDITO.  ART.  290  DO  CÓDIGO  CIVIL.  DÉBITO
COMPROVADO.  COMUNICAÇÃO  DA  CESSÃO  DE
CRÉDITO. A necessidade de notificação do devedor da cessão de
crédito disposta no art. 290 do CCB se dá apenas para evitar que
esse pague a quem não seja mais o credor, não se prestando para
afastar a cobrança do crédito ao qual se obrigou o consumidor.
Precedentes jurisprudenciais deste colegiado. Cessão de crédito.
Prova dos autos a demonstrar a cessão de crédito em favor do
demandado, descabendo falar em inexistência da relação jurídica
e cancelamento dos registros negativos. Manutenção da sentença
que se impõe. Apelação desprovida. Unânime. (TJRS; AC 78649-
81.2014.8.21.7000;  Porto  Alegre;  Vigésima  Câmara  Cível;  Rel.
Des. Glênio José Wasserstein Hekman; Julg. 30/04/2014; DJERS
12/05/2014) Grifo nosso.

Nesse diapasão, não restam dúvidas quanto à desnecessidade da reparação pecuniária
correspondente  ao  suposto  constrangimento  suportado  pela  promovente,  tão  bem eximido  pelo
magistrado “a quo”.
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Desse  modo,  DESPROVEJO  O  RECURSO  APELATÓRIO,  mantendo-se  a
sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto. Participaram
do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssimo  Desembargador  José  Ricardo  Porto,  o
Excelentíssimo  Doutor  Carlos  Eduardo  Leite  Lisboa  (Juiz  convocado  em  substituição  a
Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti) e o Excelentíssimo
Desembargador Leandro dos Santos.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Drª. Janete Maria Ismael da
Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

 
Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  “Desembargador  Mário

Moacyr  Porto”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  em João  Pessoa,  05  de
setembro de 2017.

 
Des. José Ricardo Porto

RELATOR

                                                                                   J/06 - R-J/14
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